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PROJETO DE LEI N.º 5.671, DE 2013 

(Do Sr. Andre Moura) 
 

Altera o art. 80 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para ratear o 
Auxílio-Reclusão aos dependentes de vítima de homicídio.  
 
 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º O artigo 80 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

“Art. 80- O auxílio-reclusão será devido e rateado em partes iguais entre as 

famílias da vítima e do detento, nas mesmas condições da pensão por morte, aos 

dependentes do segurado recolhido à prisão e a família da vítima, que não receber 

remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria 

ou de abono de permanência em serviço”. (NR) 

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O governo federal gasta por ano mais de R$ 250 milhões para parentes de 

presos contemplados com o auxílio-reclusão. O benefício é uma ajuda de custo aos 

dependentes de presos de baixa renda que contribuem para a Previdência Social, 

cujo valorr médio é de R$ 900,00, bem acima do salário mínimo.  

Apresento esse projeto com intuito de reconhecer e por entender que a falta 

de amparo do governo federal ao beneficiar apenas a família de um criminoso e 

deixando familiares das vítimas sem proteção social ou financeira alguma, não é 

justo. 

Acredito que deveríamos estender ou mesmo ratear esse benefício às 

famílias vítimas dos criminosos nos casos de morte ou quando ocorrer sequelas 

irreversíveis ou parciais. 

O ideal seria que o houvesse idêntica atenção com a família de quem foi 

vítima do criminoso. Portanto, cabe ao governo ser sensível no sentido de amparar 

as famílias vítimas de crimes praticados contra seus integrantes.  
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Conto com o apoio dos nobres colegas pela aprovação desta matéria, a qual 

visa reconhecer uma falha na legislação. 

 
Sala das Sessões, em 29 de maio de 2013. 

 

Deputado André Moura 

PSC/SE 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Dos Benefícios 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção IX 

Do Auxílio-Reclusão 

 

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por 

morte, aos dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da 

empresa nem estiver em gozo de auxílio-doença, de aposentadoria ou de abono de 

permanência em serviço.  

Parágrafo único. O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instruído com 

certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, 

a apresentação de declaração de permanência na condição de presidiário. 
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Subseção X 

Dos Pecúlios 

 

Art. 81. (Revogado pela Lei n° 9.129, de 20/11/1995)  

 

Art. 82. (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995)  

 

Art. 83. (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

 

Art. 84. (Revogado pela Lei n° 8.870, de 15/4/1994) 

 

Art. 85. (Revogado pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

 

Subseção XI 

Do Auxílio-Acidente 

 

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado 

quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, 

resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 

exercia. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei n° 9.528, de 10/12/1997) 

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento do salário-de-

benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, até a véspera do início de qualquer 

aposentadoria ou até a data do óbito do segurado. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

9.528, de 10/12/1997)  

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do 

auxílio-doença, independentemente de qualquer remuneração ou rendimento auferido pelo 

acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto de 

aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento 

do auxílio-acidente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  

§ 4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a concessão do 

auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a doença, 

resultar, comprovadamente, na redução ou perda da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia. (Parágrafo restabelecido e com nova redação dada pela Lei nº 9.528, 

de 10/12/1997)  

§ 5º (VETADO na Lei nº 9.528, de 10/12/1997)  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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